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EDITAL Nº 006/2023 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 

 
 

I PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE OLHOS D’ÁGUA/MG, com sede na Praça Dona  Quita, nº 90, 
Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.547/0001-00, isento de inscrição estadual, torna 
público a abertura do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO  013/2023, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL NO 005/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido pela 
Lei Federal no. 10.520/02, Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto 
Municipal nº 1923/2013, Lei Complementar nº 123/2006 e sua alterações, Lei nº 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) e demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório.  
 
A sessão de processamento do Pregão será realizada, na sala de Licitações desta 
Prefeitura Municipal de Olhos D’Água/MG, e conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 
 
APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 16/02/2023, a 
partir das 10:00(dez horas); 
ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: Dia 16/02/2023, a 
partir das 10:30 (dez horas e trinta minutos); 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, referente 
ao e-social, para atender na secretaria de administração e demais secretarias do 
município, com a elaboração e implantação de PCMSO, PGR, ITCAT e SST e 
treinamentos necessários, no valor total estimado de R$190.460,00(cento e noventa mil 
quatrocentos e sessenta reais). 
 
O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e Secretarias 
de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados ao Município, 
com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde e Segurança 
do Trabalho – SST no e-social. 
 

II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 – Para cobertura desta despesa serão utilizados recursos Próprios . 
 

III – DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

3.1 – Cópia deste instrumento convocatório estará disponível, podendo ser obtida pelos 
interessados: na sala de licitações das 08:00h(oito horas) às 11:00h. (onze horas), e de 
13:00h(treze horas) às 17:00h(dezessete horas),  de segunda à sexta-feira, na Praça 
Dona Quita, nº 90, Centro, Olhos D’Água/MG.  – email: 
licitacaoolhosdagua@hotmail.com, e permanecerá afixada no quadro de avisos 
localizado no hall da Prefeitura Municipal de Olhos D’Água/MG. 
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2 - Os esclarecimentos serão efetuados pelo Pregoeiro através do e-mail: 
licitaçãoolhosdagua@hotmail.com, ou diretamente na Prefeitura Municipal de Olhos 
D´Água/MG. 
 

IV – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS E REFERÊNCIA DE 
TEMPO 

4.1 – A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da 
proposta e sua abertura, atentando também para a data e horário de início da disputa. 
4.2 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registrados 
na documentação relativa ao certame, quando necessário. 

 

V - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 – Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento 
convocatório; 
5.2 – Não poderá participar da presente licitação Empresa: 
5.2.1 – Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA;  
5.2.2 – Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da 
Administração Pública;  
5.2.3 – Impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais; 
5.2.4 – Com falência decretada;  
5.2.5 – Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação;  
5.2.6 – Em Município1;  
5.3 – A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 

VI – DO CREDENCIAMENTO 

6.1 – O credenciamento e entrega dos envelopes será de 10:00min. (dez horas) ás 
10h30min. (dez horas e trinta minutos) do dia 16/02/2023. 
 
6.2 – Os REPRESENTANTES das licitantes que se interessarem em participar deste 
procedimento deverão se apresentar munidos de: 
6.2.1 - Carteira de identidade ou documento legal equivalente;  
6.2.2 - Documento que o credencie a participar deste certame – conforme Anexo III ou 
procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, através da qual 
lhe seja atribuído poderes para apresentar proposta, formular lances e praticar todos os 
atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante;  
6.2.3 - Apresentar carteira de identidade ou outro documento com foto do sócio 
proprietário da empresa que está representando, podendo ser original ou cópia; 
6.2.4 - Estatuto ou Contrato Social (com a última alteração) atualizado;  

 
1  Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e 
oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação da participação de empresas em 
“Município” neste certame.   

mailto:licitaçãoolhosdagua@hotmail.com
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6.2.5 - Registro comercial, no caso de empresa individual e sua última alteração 
(atualizado).  
 
6.3 - O SÓCIO PROPRIETÁRIO OU DIRIGENTE da empresa licitante deverá 
apresentar: 
 
6.3.1 - Carteira de identidade ou documento legal equivalente;  
6.3.2 - Estatuto ou Contrato Social (com a última alteração) atualizado;  
6.3.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual e sua última alteração 
(atualizado). 
 
6.4 - Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes ou no início 
da sessão do Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por 
tabelião ou pela Pregoeira ou por membro da sua equipe de apoio. 

 
6.5 - A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita o licitante, mas 
impedirá o representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma. 
 
6.6 - Serão aceitas propostas escritas e documentação de habilitação enviados via 
correios ou entregues por portador, mas ficará impossibilitado de formular ofertas de 
lances verbais. A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA não se responsabiliza 
por extravio ou atraso na entrega, bem como a entrega em locais diversos ou a pessoas 
diferentes das indicadas neste Edital. 
 
6.7 – A COMPROVAÇÃO DE SE TRATAR DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADA, NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, QUE 
PODERÁ SER FEITA ATRAVÉS: 
 
a) Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a 
comprovação desta condição se efetuada mediante apresentação de Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial; ou 
 
b) Documento de Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP), emitido pela junta comercial;  
 
c) Comprovante de inscrição junto ao simples nacional emitida pelo sítio 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21; ou 
 
d) Cartão CNPJ; 
 
e) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06; 
 
6.8 – Deverá ser apresentado junto ao credenciamento: declaração de pleno 
atendimento, conforme (Anexo IV); 
6.9 – Não farão jus aos benefícios, as empresas que incorrerem nos impedimentos 
indicados no §4°, do artigo 3°, da LC 123/2006 e suas alterações. 
6.10 – O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 
administrativa e penalmente. 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21
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VII – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE “PROPOSTA COMERCIAL” E 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

7.1 – Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão 
ser entregues ao Pregoeiro no momento do Credenciamento para este certame, em 
envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob pena de desclassificação, contendo em 
sua parte externa, as seguintes informações: 
 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA/MG 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2023 
“PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA/MG 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2023 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 
7.2 – Todos os documentos necessários à participação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor 
público autorizado ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro 
ou por membro da Equipe de Apoio no ato da Sessão Pública.  
7.3 – Serão aceitas propostas escritas enviadas pelos correios ou entregues por portador 
sem poderes para formular propostas e praticar atos durante a sessão, sendo o endereço 
para envio o disposto no preâmbulo do presente edital. O autor da proposta não poderá 
dar lances ou praticar qualquer ato em seu favor durante a sessão.  
7.4 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA não se responsabilizará pela 
entrega em locais diversos ou a pessoas diferentes das indicadas neste Edital. 
 

VIII – DAS PROPOSTAS 

8.1 – A PROPOSTA DEVERÁ ser apresentada em linguagem clara e objetiva, evitando-
se erros ou rasuras, em 1 (uma) via impressa por folhas de tamanho único, que identifique 
a LICITANTE, devidamente assinada por responsável legal da LICITANTE ou por pessoa 
legalmente habilitada a fazê-lo em nome da mesma (anexo II do edital); 
8.1.1 – Além de ser apresentada em meio físico, PODERÁ ser apresentada também em 
CD-ROM e / ou “pen drive” contendo a PROPOSTA com o mesmo conteúdo da proposta 
em meio físico, no formato próprio do sistema enviado em planilha do Excel a parte, 
devendo ser preenchido somente os campos solicitados: Razão Social, CNPJ, 
Marca/Fabricante e Valor Unitário. Em caso de divergência entre as duas, prevalecerá o 
documento apresentado em meio físico (anexo II do edital), para exportação para o 
sistema próprio de pregão; 
8.1.2 – A Licitação compõe-se de lotes. 
8.1.2.1 – Não poderá, ainda, impor condições ou conter opções. 
8.2 – Todas as condições estabelecidas no Anexo I considerar-se-ão tacitamente aceitas 
pela licitante no ato da entrega de sua proposta comercial. 



 
 
 

 

 
 
   
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D’ÁGUA  
Praça Dona Quita, 90 – Centro – Tel: (38) 3251-7121 

                                      CEP: 39398-000 - Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

8.2.1 – Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o serviço do objeto, os 
quais se darão a expensas da CONTRATADA.  
8.3 – O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias 
contados a partir da data da sessão pública. 
8.4 – A Proposta que não trouxer no seu bojo o prazo de validade, ou apresentar prazo 
de validade diferente do que indicado no item 8.3, será considerada válida pelo período 
de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública. 
8.5 – Na composição dos valores dos itens deverão estar cotados todos os itens do 
mesmo, para que haja a integralidade do objeto cotado. 
 

IX – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 

 
9.1 – No dia, hora e local designados neste Edital, o(a) Pregoeiro(a), que dirigirá a sessão, 
após abertura da mesma, na presença dos representantes de todas as licitantes, 
devidamente credenciadas, na forma prevista na clausula 6, e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, receberá os envelopes de nº. 01 – Proposta e nº. 02 – Habilitação 
devidamente identificada e lacrados, de cada licitante, admitindo-se, contudo, a entrega 
por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das 
licitantes 
9.2 – Tão logo tenham sido recebidos os envelopes, o(a) Pregoeiro(a) comunicará aos 
presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao 
certame. 
9.3 – Concluídas a fase de credenciamento dos representantes das licitantes e 
recebimento dos envelopes, o(a) Pregoeiro(a) promoverá a abertura dos envelopes 
contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando todas as suas folhas. 
9.4 – Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
9.5 – Aberta a sessão que será conduzida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, esta fará 
conferência dos envelopes dos licitantes credenciados, quanto a sua inviolabilidade, 
momento em que dar-se o início a fase de classificação com a abertura do (ENVELOPE 
Nº1). 
 

X – DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 
10.1 – Observado os critérios previstos nos títulos VI, VII, VIII e IX, o julgamento da 
licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e 
obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM do objeto deste Edital. 
 
10.2 – Será desclassificada a proposta que:  
10.2.1 – Não se refira à integralidade dos itens dos lotes do objeto;  
10.2.2 – Não atenda às exigências estabelecidas neste Edital ou em diligência;  
10.2.3 – Apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela 
ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, 
assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei nº 8.666/93.  
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10.2.4 – Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade do preço, 
fixará prazo para que o licitante demonstre a formação do seu preço, por meio de planilha 
de custos, justificativas e demais documentos comprobatórios.  
10.2.5 – Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será 
desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais.  
10.2.6 – Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial 
serão corrigidos pela Equipe de Apoio, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor 
ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com o(a) 
Pregoeiro(a), após diligência e mediante expressa anuência do licitante.  
10.2.7 – Serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal.  
10.2.8 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem no julgamento da proposta.  
10.2.9 – O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes 
falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.  
10.3 – A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas 
de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, 
das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da 
aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor. 
10.3.1 – Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta 
de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante desejar efetuar ligações 
para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o 
mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para os lotes. 
10.3.2 – Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de 
negociação caso o preço do licitante não esteja compatível com o preço médio obtido na 
consulta ao mercado, quando este tiver interesse em cobrir o preço apurado na pesquisa 
de mercado. 
10.3.3 – A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em 
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
Edital. 
10.4 – Etapa de Classificação de Preços: 
10.4.1 – Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes. 
10.4.2 – O(a) Pregoeiro(a) informará aos participantes presentes quais licitantes 
apresentaram propostas de preço para a prestação do serviço, objeto da presente 
licitação e os respectivos valores ofertados. 
10.4.3 – O(a) Pregoeiro(a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem 
crescente, de todas as licitantes. 
10.4.4 – O(a) Pregoeiro(a) classificará a licitante da proposta de menor preço para os 
lotes e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus 
autores participem dos lances verbais. 
10.4.4.1 – O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de 
lances verbais, conforme subitem 10.4.4, será o valor da proposta válida de menor preço, 
multiplicado por 1,10 (um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 
10.4.5 – Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores 
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
10.4.6 – Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem 
propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais 
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estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior 
ao valor da menor proposta escrita ofertada. 
10.4.7 – O(a) Pregoeiro(a) convidará os representantes das licitantes classificadas (para 
os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta 
escritas classificada como maior percentual de desconto, prosseguindo sequencialmente, 
em ordem decrescente de valor. 
10.4.8– Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor valor global dos lotes. 
10.4.9 – Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
10.4.10– Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, 
decidindo motivada e expressamente a respeito. 
10.4.11– Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital. 
10.4.12– Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma 
sessão do Pregão. 
10.4.13– Nas situações previstas nos subitens 10.4.10 e 10.4.13, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o 
melhor preço para a administração. 
10.4.14 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente ás sanções administrativas previstas na legislação vigente. 
10.4.15 – Será desclassificada a proposta que contiver preço ou prestação dos serviços 
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste 
Pregão; 
10.4.16– Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa 
e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
10.5 – Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 
10.5.1 – Efetuados os procedimentos previstos no item 10.3 e 10.4 deste Edital, e sendo 
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) anunciará a abertura 
do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante. 
10.5.2 – As micro-empresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
10.5.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro 
empresa, empresa de pequeno porte e equiparada terá assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de negativa. 
 

A não regularização da documentação, no prazo previsto no 
subitem acima, implicará na decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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10.5.4 – Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio(a) 
Pregoeiro(a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, 
e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de 
recursos e desde que improvisos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos 
procedimentais. 
10.5.5 – Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará 
a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto do certame, pelo(a) Pregoeiro(a).  
10.5.6 – Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as 
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, 
a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a), sua 
equipe de apoio e pelo(s) representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda 
presente(s) à sessão. 
10.5.7 – Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a), devidamente 
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse 
fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse 
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
 

XI – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
11.1 – A documentação, referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
trabalhista, econômico financeira e técnica (se o for caso), deverá ser apresentada de 
acordo com o disposto neste edital, em original ou em cópia devidamente autenticada e 
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 
 
11.2– Habilitação Jurídica: 
11.2.1 – registro comercial, no caso de empresa individual; 
11.2.2 – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
11.2.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
11.2.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
11.3 – Da Regularidade fiscal: 
11.3.1 – Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
11.3.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
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11.3.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado;  
11.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município;  
11.3.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
11.3.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida em todos os portais 
da Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (Tribunal Superior do Trabalho 
- http://www.tst.jus.br/certidao);  
 
11.4 - Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 
 
11.4.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica(Ex: http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial); 
 
11.4.2 - Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) expedido pela Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal, conforme exigência da Lei nº 6.360/76, Decreto Federal nº 
79.094/77 e Portaria nº 2.814/GM/98;  
 
11.4.3 – Carteira do CREA do responsável técnico; 
 
11.4.4 - Apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado atestando que a Licitante já prestou o serviço, objeto da mesma natureza do 
presente instrumento convocatório/edital e os mesmos foram prestados de maneira 
satisfatória, pelo período de 06(seis) meses. 
 
11.5 – A Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar toda 
a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
11.6 – O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis.  
11.7 – O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita 
Federal para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, 
confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto 
aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.  
11.8 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que:  
 
11.8.1 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz;  
11.8.2 – Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  
11.8.3 – Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 
apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;  

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial
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11.8.4 – Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
11.9 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA não se responsabilizará pela 
eventual indisponibilidade dos meios Presencias hipótese em que, em face do não 
saneamento das falhas constatadas, o licitante será inabilitado.  
11.10 – Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência 
plena na data fixada para sua apresentação.  
11.11 – Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura do Pregão. 
11.12 – Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos. 
11.13. Em substituição a documentação de Habilitação poderá ser apresentado o CRC 
(Certificado de Registro Cadastral) ou SICAF (cadastro no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores)expedido por qualquer órgão público 
federal, estadual ou municipal, desde que esteja em vigor na data da abertura do 
Envelope I, observando-se que os documentos exigidos na presente licitação que não 
forem expressos no referido SICAF e CRC deverão ser apresentados, bem como aqueles 
que expressos no CRC estiverem com sua vigência vencida. 
11.14 - Os documentos exigidos na fase de Habilitação e que forem regularmente 
apresentados na fase de Credenciamento, ficam dispensados de apresentação. 
 

XII – DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

 
12.1 – Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de 
recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), após a declaração do vencedor, nos termos 
do Título X, deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, a partir 
do dia seguinte ao término do prazo para manifestação.  
12.1.1 – Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente.  
12.1.2 – No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos.  
12.1.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso.  
- O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob 
pena de não serem conhecidos:  
12.1.4 – ser dirigido ao prefeito da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, aos 
cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido 
neste Edital;  
12.1.5 – ser encaminhado via correios, ser protocolizado na sala da Coordenadoria de 
Licitações ou encaminhado via e-mail com assinatura digital, em uma via original, 
datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, número do CNPJ e 
endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal 
ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF 
do signatário e comprovante do poder de representação legal.  
12.2 – O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas 
por outras formas ou outro endereço Presencial, e que, por isso, sejam intempestivas ou 
não sejam recebidas.   
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12.3 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  
12.4 – O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir 
devidamente informado à autoridade superior, que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento.   
12.5 – A decisão acerca de recurso interposto será divulgada por meio de publicação nos 
jornais IOF/MG e Diário Oficial dos Municípios Mineiros-AMM. 
 

XIII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1 – Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor, competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  
13.2 – Os demais licitantes classificados em segundo e terceiro lugares, desde que suas 
propostas estejam dentro do valor estimado, terão seus preços registrados.  
13.3 – Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento licitatório.  
 

XIV – DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

 
14.1 – Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem contratados pelo CONTRATANTE serão 
convocados para assinatura do Contrato que, depois de publicado, terá efeito de 
compromisso de prestação de serviços nas condições estabelecidas.  
14.2 – O contrato deverá ser firmado por representante legal do detentor ou por 
procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou 
instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula 
de identidade. 
14.3 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual: emissão de Nota de Empenho de despesa, autorização de serviço 
ou outro instrumento similar. 
14.4 – O CONTRATANTE convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um prazo 
máximo de até 05(cinco) dias úteis, assinar o contrato que será enviado por e-mail e em 
outros 02 (dois) dias úteis devolvê-lo devidamente assinado, sob pena de decair seu 
direito, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
14.5 – O prazo de assinatura do contrato estipulado no subitem poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela licitante 
vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pelo CONTRATANTE. 
14.6 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua formalização. Ao critério exclusivo do CONTRATANTE o futuro contrato 
administrativo poderá ser prorrogado em observância aos ditames do art. 57, II, da Lei 
8.666/93. 
14.7 – O valor contratual poderá ser alterado nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 
65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro; 
14.8 – A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 
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XV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1 – A CONTRATADA do certame que for convocada dentro do prazo de validade da 
sua proposta e que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato administrativo 
apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio ao contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA e será descredenciada 
no sistema de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade ficando ainda sujeita à 
multa de até 5% (cinco por cento) do valor global estimado para a prestação dos serviços 
objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na 
minuta de contrato administrativo, em anexo, e das demais cominações legais. 
 
15.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações 
contratuais assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela 
aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas na minuta 
de contrato administrativo que é parte integrante deste instrumento convocatório para 
todos os efeitos legais e de direito, tudo isto em conformidade com a Lei 8.666/93 e Lei 
10.520/02. 
 
15.3. A futura CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do ajuste decorrente do 
presente certame sujeitar-se-á as seguintes sanções, sem prejuízo das demais 
estabelecidas pela Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações: 
 
15.3.1. Advertência. 
 
15.3.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
15.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
Direta e Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.3.4. Multa de 10% (dez por cento) aplicada sobre o valor faturado no mês anterior por 
irregularidade formal, e que eventualmente cause prejuízo ao erário. 
 
15.3.5. No caso de reincidência será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global 
estimado do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual quando for o caso, salvo se por 
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade Competente da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
 

XVI - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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16.1 - Das obrigações da CONTRATADA: 
16.1.1 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
16.1.2 – A CONTRATADA se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer 
prestação de serviços do objeto contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo 
diretamente; 
16.1.3 – O prazo de entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado; 
16.1.4 – A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias após a 
emissão, para o responsável pela Saúde Ocupacional, na Praça Dona Quita, nº 90, Cento, 
na cidade de Olhos D’Água/MG; 
16.1.5 – Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
16.1.6 – Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, mesmo 
no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução 
do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  
16.1.7 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
16.1.8 - Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta 
contratação; 
16.1.9 – Fazer comprovar à CONTRATANTE os recolhimentos sociais incidentes a que 
título for; 
16.1.10 – Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto 
incluindo obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 
16.1.11 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como:  
16.1.11.1 – Salários;  
16.1.11.2 – Seguros de acidente;  
16.1.11.3 – Taxas, impostos e contribuições;  
16.1.11.4 – Indenizações;  
16.1.11.5 – Vales-transporte; e  
16.1.11.6 – Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
16.1.11.7 – Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Segurança Individuais. 
16.1.12 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA 
dará a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA plena, geral e irretratável quitação 
dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 
tempo ou forma. 
16.1.13 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
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16.1.14 - A empresa contratada deverá apresentar ART/CREA recolhida antes do início 
dos trabalhos, sob pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de 
Licitações e Contratos. 
16.1.15 - Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
16.1.16 - Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a 
assinatura do contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
16.1.17 - O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com 
emissão da ART/CREA/PR.  
 
16.2 - Das Obrigações do CONTRATANTE: 
16.2.1 – Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a 
prestação de serviços; 
16.2.2 – Emitir, por meio da Coordenadoria de Compras, a ordem de serviço; 
16.2.3 – Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
16.2.4 – Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
16.2.5 – Rejeitar toda e qualquer prestação de serviços de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações do termo de referência; 
16.2.6 – Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados; 
16.2.7 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de 
sanções, inclusive rescisão. 
 

XVII – DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 
CONTRATO 

 
17.1 – A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão 
realizados pela secretaria de saúde do municipio município, da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 
17.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de quem designar, 
terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre 
as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 
 

XVIII – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
18.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de 
vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou 
INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
 
18.2 - Os valores consignados na Ata SRP ou no Contrato poderão ser alterados nos 
termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o 
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desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo 
período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 
 
18.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da 
ordem de fornecimento. 
 
18.4 -  - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 
Adjudicatária ou Contratada deverá: 
 
a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-
financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do 
item; 
 
b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da 
proposta e outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-
financeiro); 
 
c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
 
d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a 
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de 
elementos essenciais. 
 
e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do 
percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 
de compra do produto  ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota 
fiscal atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio 
apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da  
Constituição Federal. 
 
f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
 
18.5 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 
 

XIX– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1 – A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão das 
proponentes licitantes às condições deste instrumento convocatório/edital e seus 
anexos. 
19.2 - A proponente licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
19.3 - Reserva-se a Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS 
D´ÁGUA, o direito de solicitar durante o julgamento do certame informações 
complementares. 
19.4 - No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, sem que caiba 
aos participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser: 
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19.4.1 - Adiada a data da abertura desta licitação. 
19.4.2 - Alterada as condições do presente instrumento convocatório/edital com fixação 
de novo prazo para a sua realização. 
19.5 - Não se permitirá a qualquer das proponentes licitantes solicitar a retirada de 
envelopes ou cancelamento de propostas após a sua entrega. 
19.6 - As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
19.7 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis, conforme 
prevê este Edital. 
19.8 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A licitante, ainda, será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão 
Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
 

XX - DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

20.1 - O extrato do Contrato Administrativo, demais atos administrativos, dentre eles a 
cópia do Contrato, do termo de adjudicação, do termo de homologação e resultado do 
processo, bem como as decisões da Autoridade Superior/Competente e da Pregoeira 
serão publicadas na Imprensa Oficial (Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Olhos 
D’Água) e no site oficial do município; podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto 
no § 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 
 

XXI - DOS ANEXOS 

21.1 - Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  
21.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
21.1.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial de Preços; 
21.1.3. Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento; 
21.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração de pleno atendimento; 
21.1.5. Anexo V –  Modelo de Declaração de ME, EPP ou Equiparadas; 
21.1.6 – Anexo VI –Minuta do Contrato. 
 

XXII - DO FORO 

 
22.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Bocaiúva, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  
 
22.2 - Quaisquer informações ou esclarecimentos relativos a este Instrumento, serão 
prestados pelo setor Licitação através e-mail ou diretamente na sede na Prefeitura 
Municipal de Olhos D´Água, Praça Dona quita, n° 90, centro, Olhos D´Água/MG, nos 
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horário das 07:30min às 11h30min ou de 13h00min  às 17h min. – Departamento de 
Licitações 

 
Olhos D’Água/MG, 16 de janeiro de 2023. 
 
 
Elieide Lopes de Oliveira 
Pregoeira Oficial 

 
 
 

Bruna Ester Teixeira                           Lidyanne Gonçalves Vieira 
Equipe de apoio                                   Equipe de apoio 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Examinado e conferido: 
Jose Fonseca coelho 

 
Assessoria Jurídica – OAB/MG: 111.695 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
 

OBJETO:  
1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, referente ao e-
social, para atender na secretaria de administração e demais secretarias do município. 
 
1.1 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
 
1.2 – A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos a despesas de entrega 
do objeto. 
 
2 - JUSTIFICATIVA:  
2.1 - O objetivo do presente Termo de Referência é especificar os parâmetros técnicos 
necessários a contratação de serviços de medicina e segurança do trabalho, para auxiliar 
a Secretaria Municipal de Administração de Rio Vermelho/MG.  
 
2.2. A necessidade de tais serviços se faz pelo fato de o município não conter em seu 
quadro de servidores, profissionais com as especializações pretendidas, a fim de auxiliar 
o setor de Recursos Humanos na tomada de decisões e apontamentos acerca das 
situações de pagamento de Insalubridade, periculosidade, e demais relatórios 
pertinentes. Tendo em vista que são serviços que se fazem necessários para o bom 
desempenho da atividade administrativa, a Secretaria solicita tal contratação, nos 
parâmetros e condições apontadas na Solicitação.  
 
2.3. A Instrução Normativa INSS/PRES n°20 de 11 de outubro de 2007 que obriga as 
empresas a elaborarem um Laudo Técnico das Condições – LTCAT, atendendo também 
a portaria n° 3.311, de 29 de novembro de 1989.O LTCAT elaborado em gestões 
anteriores não foi encontrado nos arquivos da Prefeitura Municipal, sendo necessária 
nova elaboração / atualização para avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos 
ambientais, bem como estabelecendo o enquadramento das atividades em : salubres, 
insalubres, perigosas e geradores de aposentadoria especial.  
 
2.4. Ao disposto nas NRs - Normas Regulamentadoras nº 7 e nº 9, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, aprovada pela Portaria n° 3.214 de junho de 1978, que determina 
que as empresas elaborem anualmente um Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto 
dos seus trabalhadores . 
 
2.5 - Por estes motivos, solicitamos a contratação, conforme abaixo especificado: 
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ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. UNIT. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA 
DE SEGURANÇA E MÉDICA DO TRABALHO,PARA:TREINAMENTO 
DE INTEGRAÇÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO; 
GERENCIAMENTO DE ENTREGA DE EPIS;TREINAMENTOS E 
GERENCIAMENTOS DOS PLANOS DE AÇÃO DO PGR-PROGRAMA 
DE GERENCIAMENTO DE RISCOS-E PCMSO-PROGRAMA DE 
CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL- 
GERENCIAMENTO DE EXAMES ADMISSIONAIS,PERIÓDICOS E 
DEMISSIONAIS;GERENCIAMENTO DE TRANSMISSÃO DOS 
EVENTOS S2210,S2220 E 2240 PARA A PLATAFORMA DO 
ESOCIAL,SUPORTE NA GESTÃO DA CIPA-COMISSÃO INTERNA 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES-SUPORTE NA PREPARAÇÃO DE 
DOCUMENTOS EM CASOS DE JUDICIALIZAÇÃO. 

Sv. 12 5.960,00 71.520,00 

02 

ELABORAÇÃO DE LTCAT-LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES 
AMBIENTAIS DO TRABALHO,ADAPTADO AO ESOCIAL,DO TIPO 
COLETIVO,NOS TERMOS DO INSS/DC Nº 78,DE 16/07/2002 E 
ALTERAÇÕES SEGUINTES,POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO CADASTRADO NO 
MTB. 

Sv. 01 15.000,00 15.000,00 

03 
ELABORAÇÃO DE PGR-PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 
RISCO - NR 01 

Sv. 01 5.100,00 5.100,00 

04 
ELABORAÇÃO DO PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO 
DE SAÚDE OCUPACIONAL-NR 07 

Sv. 01 5.100,00 5.100,00 

05 
REALIZAÇÃO DE EXAMES 
ADMISSIONAL,DEMISSIONAL,PERIÓDICOS,RETORNO AO 
TRABALHO E MUDANÇA DE FUNÇÃO 

Sv. 430 218,00 93.740,00 

    TOTAL 190.460,00 

 
2.6 -  O contratado deverá atender as demandas decorrentes do Pregão Presencial com 
VISITAS IN LOCO, além da análise da situação de trabalho de todo o quadro de 
funcionalismo público do município.  
 
2.7 - Todas as informações necessárias para a prestação dos serviços deverão ser 
requisitadas à Secretaria Municipal de Administração.  
 
2.8 - O licitante vencedor se responsabilizará por todas as despesas de frete e transporte, 
hospedagem, alimentação, equipamentos e suprimentos para equipamentos necessários 
para a prestação dos serviços, salvo estipulação em contrário do órgão requisitante.  
 
2.9 - O prazo para a execução dos serviços licitados será de 60 (sessenta) dias, contados 
da ordem de serviço inicial que autorizar o início das atividades, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, e suas alterações por meio 
de termo aditivo.  
 
2.10 - Garantia de todas as informações levantadas e documentadas sobre os serviços 
executados, sendo a CONTRATADA passível de ser responsabilizada civil e penalmente 
por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na execução dos 
serviços ocorrerem culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados inerentes aos 
serviços prestados.  
 
2.11 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho que ocorra na execução 
do presente certame.  
 
2.12 - Assumir inteira responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais.  
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2.13 - Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município, ou 
a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução dos serviços. 
 
3 – OBSERVAÇÕES ESPECÍFICAS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
ENTREGA: 
 
3.1. A prestação de Serviços Especializados em Engenharia e Medicina do Trabalho e de 
Saúde Ocupacional subdividem-se em: Laudo Técnico das Condições Ambientais de 
Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade/Periculosidade; Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
devendo ser seguidos de acordo com as descrições abaixo:  
 
3.1.1. LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, prevê o controle 
da insalubridade / periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no local 
de trabalho e deve ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações de 
métodos e processos de trabalho, maquinários, construções e reformas. Objetivo da 
avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 
Necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a caracterização das ocorrências de 
trabalhos em condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15, 16 
e da Portaria MTE 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, 
abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes, 
bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos serviços.  
 
3.1.1.1. As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços:  
 
a) Descrição por extenso do título do documento e identificação da entidade emitente, 
cujos dados devem ser emitidos separadamente do PGR e do PCMSO, em formulário 
próprio;  
 
b) Identificação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome, atividade, grau de 
risco, número de empregados (quantificação de homens e mulheres) e horário de 
trabalho;  
 
c) Objetivo da avaliação expressando a extensão dos trabalhos executados 
necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em 
condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15 e 16 da Portaria 
MTE 3.214/78 e Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, bem como as legislações 
vigentes quando da celebração da prestação dos serviços;  
 
d) Descrição das dependências e instalações periciadas;  
 
e) Descrição das atividades periciadas, abrangedora função e o quantitativo dos 
empregados periciados; 
 
f) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, 
ergonômicos e de acidentes), necessariamente descrevendo a metodologia de ação e 
critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho;  
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g) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes acima citados, contendo a descrição da 
metodologia de ação, critérios técnicos e a instrumentação utilizada, necessariamente 
abrangendo para os estabelecimentos de armazenamento, a medição de ruídos, calor, 
concentração de poeiras e dos agentes químicos, originados de produtos inseticidas 
empregados nos tratamentos fitossanitários  
 
3.1.2. PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, está preconizado 
pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n°7, o PCMSO detecta 
incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos 
para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os processos de 
trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência de fatores 
desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas estratégias de ação e 
prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos empregados da 
CONTRATANTE.  
 
3.1.2.1. As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 
 
a) Previsão e execução das ações de saúde nos períodos indicados no planejamento 
anual do PCMSO, bem como, o número e a natureza dos exames médicos a serem 
realizados.  
 
b) Elaboração do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na 
NR-7, contendo a descrição completa das atividades desenvolvidas, durante o período 
contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde propostas no 
planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração 
do Quadro III, proposto na NR-7.  
 
c) Fazer estudos das atividades realizadas pela CONTRATANTE, analisando as 
exigências psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas 
e emissão Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP’s dos empregados, quando 
demandados.  
 
d) Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho doenças profissionais e 
condições de insalubridade e periculosidade, quando necessários.  
 
e) A assistência técnica em medicina do trabalho nas demandas jurídicas compreende a 
adoção de todas as providências requeridas pela CONTRATANTE que objetivam atender 
às solicitações ou determinações do poder judiciário em todas as fases do processo, tais 
como: formulação de quesitos, acompanhamento de perícias técnicas e análise de laudos 
técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário.  
 
f) No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu 
encerramento, os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados 
ao novo médico coordenador do PCMSO.  
 
3.1.3. PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: Deverá ser elaborado 
de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. O documento deve ser apresentado de 
forma impressa e digital, devendo estar separado por Secretaria. Compreendendo as 
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seguintes medições: Medição de Calor – IBUTG. Medição de Dosimetria de Ruído. 
Medição de Agentes Químicos.  
 
3.3 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
4 - PRAZO DE ENTREGA:  
4.1 – Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30(trinta) dias, o qual poderá ser 
prorrogado. 
 
4.2 - Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
 
5. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:  
5.1 – O local da entrega do objeto do certame será na sede da Prefeitura Municipal de 
Olhos D’Água/MG, na Praça Dona Quita nº 90, Centro, Olhos D’Água/MG, sem nenhum 
custo adicional para o Contratante. 
 
6 - CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
6.1 – Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em participar da licitação, deverá 
ter ciência de que somente aqueles serviços indicados serão aceitos para efeito de 
cumprimento do contrato; 
 
6.2 – Caso a empresa vencedora do item, não tenha condições de prestar os serviços 
com as especificações indicadas em sua proposta, deverá informar a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de solicitação, de forma justificada, assinada 
e carimbada, encaminhada por escrito e/ou via email, no prazo máximo de 24h00min. 
(vinte e quatro horas), e solicitar a substituição dos serviços por outro de qualidade 
semelhante ou superior.   
 
6.3 -Todos os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados; 
 
6.4 - Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: 
Deverá ser elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. Após a sua elaboração, 
o mesmo deverá ser revisado sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, 
devendo ser feito análise global, avaliação do seu desenvolvimento e realização dos 
ajustes necessários e estabelecimento de metas e prioridades. Para a elaboração do PGR 
– Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais deverá ser observado:  
 
6.4.1 - A antecipação de riscos ambientais;  
 
6.4.2 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
 
6.4.3 - A avaliação e controle de riscos ambientais.  
 
6.4.5 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de 
EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual.  
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6.4.6 - O cronograma de ações.  
 
6.5 - Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho: 
Deverá ser elaborado conforme as normas regulamentadoras vigentes; Lei Federal n.º 
8.213, de 24 de Julho de 1991, a qual dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social, especificamente art. 58, § 2º, Lei de alteração nº 13.135, DE 17 DE 
JUNHO DE 2015. Decreto Federal n.º 3.048, de 06 de Maio de 1999, que aprova o 
Regulamento da Previdência Social e dá outras providências; especificamente art. 68, § 
2º. A elaboração do LTCAT, deverá possuir a Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – 
CREA/PR. Compreendendo laudos setoriais para fins de comprovação da exposição a 
agentes nocivos prejudiciais à saúde ou integridade física do servidor, devendo conter: 
 
6.5.1 - A identificação do fator de risco: Riscos Físicos: ruídos, vibrações, radiações, frio, 
calor, umidade, pressões anormais. - Riscos Químicos: poeiras, gases, vapores, fumos, 
neblinas e névoas. - Riscos Biológicos: vírus, bactérias, fungos, parasitas, protozoários e 
bacilos.  
 
6.5.2 - A determinação e localização das possíveis fontes geradoras;  
 
6.5.3 - A identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes 
no ambiente de trabalho;  
 
6.5.4 - A identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos;  
 
6.5.5 - A caracterização das atividades e do tipo da exposição aos agentes físicos, 
químicos e biológicos, bem como, aos agentes perigosos;  
 
6.5.6 - A obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível 
comprometimento da saúde decorrente do trabalho;  
 
6.5.7 - A descrição das medidas de controle já existentes e a serem implantadas;  
 
6.5.8 - Determinação da caracterização de aposentadoria especial;  
 
6.5.9 - A quantificação dos agentes nocivos;  
 
6.5.10 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de 
EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual;  
 
6.5.11 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
 
6.5.12 - A avaliação e controle de riscos ambientais;  
 
6.5.13 - A conclusão de exposição a riscos ambientais;  
 
6.5.14 - A Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho, que trata das atividades 
e operações insalubres;  
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6.5.15 - A Norma Regulamentadora 16 – NR 16, do Ministério do Trabalho, que trata das 
atividades e operações perigosas;  
 
6.5.16 - Medição dos agentes nocivos identificados devem ser através de equipamentos 
adequados e devidamente calibrados.  
 
6.6 - Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 
Deverá ser elaborado de acordo com a Norma Regulamentadora 07 – NR 07, da 
Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho. Deverá 
obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem 
executadas durante o ano, devendo estas, ser objeto do relatório anual. Na elaboração 
do PCMSO, deverá ser observado:  
 
6.6.1 - Determinação de exames médicos ocupacionais, bem como exames 
complementares, visando a emissão de ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, nos 
termos da norma regulamentadora nº 07; 
 
6.6.2 - Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no 
PGR, com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e 
avaliação de sua eficácia após a implantação;  
 
6.6.3 -  Definição de regras de acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional 
dos empregados;  
 
6.6.4 -  Os exames ocupacionais e obrigatórios no desenvolvimento do PCMSO, conforme 
previsto na NR-7 do MTE, serão realizados pela contratada ao longo da vigência do 
contrato, sendo eles:  
 
a) Admissional;  
 
b) Periódico;  
 
c) De retorno ao trabalho;  
 
d) De mudança de função;  
 
e) Afastamento definitivo.  
 
6.7 - Elaborar o LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por engenheiro 
de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído contínuo, ruído 
de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os quais 
obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas normas técnicas e serão 
utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes:  
 
a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos 
resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 1 e 2 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
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b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura 
e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização 
dos resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 3 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
 
c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas 
com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 
respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS);  
 
d) Radiação não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
visita ás instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 
entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 
pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS); 
 
e) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas 
com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 
respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR;  
 
f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá ter equipamentos adequados, 
devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO;  
 
g) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 
amostras com base nos métodos analíticos 3M, NIOSH e/ou OSHA, interpretação e 
caracterização dos resultados com base nos limites de tolerância estabelecidos pela 
ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13ª da NR da portaria 3214/78, acrescido pela portaria 
14/95 e anexo IV do decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo realizada coleta de 
amostras em campo (acompanhado por um representante da Contratada) respeitando-se 
o número mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os dias de produção 
normal (funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo de amostra 
deverá ser respeitado o limite de umidade relativa do ar;  
 
h) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
pesquisa bibliográfica prévia, de visita ás instalações, de análise dos processos de 
produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do 
Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos 
resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) 
e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais de 
insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). Laudo técnico de 
periculosidade por inflamáveis conforme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78;  
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i) Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 
contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
 
j) O contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do 
inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
l) O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 
ART/CREA/PR.  
 
m) Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
7.1 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
7.2 – A CONTRATADA se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer 
prestação de serviços do objeto contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo 
diretamente; 
7.3 – O prazo de entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado; 
7.4 – A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias após a emissão, 
para o responsável pela Saúde Ocupacional, na Praça Dona Quita, nº 90, Cento, na 
cidade de Olhos D’Água/MG; 
7.5 – Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 – Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, mesmo no 
caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução 
do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  
7.7 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
7.8 - Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta 
contratação; 
7.9 – Fazer comprovar à CONTRATANTE os recolhimentos sociais incidentes a que título 
for; 
7.10 – Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 
7.11 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execução dos serviços, tais como:  
a) Salários;  
b) Seguros de acidente;  
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c) Taxas, impostos e contribuições;  
d) Indenizações;  
e) Vales-transporte; e  
f) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
g) Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Segurança Individuais. 
7.12 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA 
dará a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA plena, geral e irretratável quitação 
dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 
tempo ou forma. 
7.13 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
7.14 - A empresa contratada deverá apresentar ART/CREA recolhida antes do início dos 
trabalhos, sob pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de 
Licitações e Contratos. 
7.15 - Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
7.16 - Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 
contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
7.17 - O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão 
da ART/CREA/PR.  
 
8 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1 – Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a 
prestação de serviços; 
8.2 – Emitir, por meio da Coordenadoria de Compras, a ordem de serviço; 
8.3 – Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
8.4 – Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
8.5 – Rejeitar toda e qualquer prestação de serviços de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações do termo de referência; 
8.6 – Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados; 
8.7 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou transferência 
sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de sanções, 
inclusive rescisão. 
 
9 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
9.1 – A CONTRATADA do certame que for convocada dentro do prazo de validade da sua 
proposta e que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato administrativo 
apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
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garantido o direito prévio ao contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA e será descredenciada 
no sistema de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade ficando ainda sujeita à 
multa de até 5% (cinco por cento) do valor global estimado para a prestação dos serviços 
objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na 
minuta de contrato administrativo, em anexo, e das demais cominações legais. 
 
9.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações contratuais 
assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela aplicadas, 
segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas na minuta de contrato 
administrativo que é parte integrante deste instrumento convocatório para todos os efeitos 
legais e de direito, tudo isto em conformidade com a Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02. 
 
9.3. A futura CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do ajuste decorrente do 
presente certame sujeitar-se-á as seguintes sanções, sem prejuízo das demais 
estabelecidas pela Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações: 
 
9.3.1. Advertência. 
 
9.3.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
9.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
Direta e Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
9.3.4. Multa de 10% (dez por cento) aplicada sobre o valor faturado no mês anterior por 
irregularidade formal, e que eventualmente cause prejuízo ao erário. 
 
9.3.5. No caso de reincidência será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global 
estimado do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual quando for o caso, salvo se por 
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade Competente da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
 
10 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
10.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de 
vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou 
INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
 
10.2 - Os valores consignados na Ata SRP ou no Contrato poderão ser alterados nos 
termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo 
período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 
 
10.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da 
ordem de fornecimento. 
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10.4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 
Adjudicatária ou Contratada deverá: 
 
a) indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-
financeiro, da forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do 
item; 
 
b) apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da 
proposta e outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-
financeiro); 
 
c) Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
 
d) Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a 
solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de 
elementos essenciais. 
 
e) O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do 
percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 
de compra do produto  ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota 
fiscal atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio 
apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da  
Constituição Federal. 
 
f) Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
 
10.5 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 
 
11 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
11.1 – A documentação, referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 
trabalhista, econômico financeira e técnica (se o for caso), deverá ser apresentada de 
acordo com o disposto neste edital, em original ou em cópia devidamente autenticada e 
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação: 
 
11.2– Habilitação Jurídica: 
11.2.1 – registro comercial, no caso de empresa individual; 
11.2.2 – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
11.2.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
11.2.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
11.3 – Da Regularidade fiscal: 
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11.3.1 – Prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
11.3.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
11.3.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado;  
11.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Município;  
11.3.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
11.3.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida em todos os portais 
da Justiça do Trabalho na rede mundial de computadores (Tribunal Superior do Trabalho 
- http://www.tst.jus.br/certidao);  
 
11.4 - Qualificação Econômico-Financeira e Técnica: 
 
11.4.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica(Ex: http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial); 
 
11.4.2 - Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) expedido pela Vigilância Sanitária 
Estadual ou Municipal, conforme exigência da Lei nº 6.360/76, Decreto Federal nº 
79.094/77 e Portaria nº 2.814/GM/98;  
 
11.4.3 – Carteira do CREA do responsável técnico; 
 
11.4.4 - Apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado atestando que a Licitante já prestou o serviço, objeto da mesma natureza do 
presente instrumento convocatório/edital e os mesmos foram prestados de maneira 
satisfatória, pelo período de 06(seis) meses. 
 
12 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12.1 - O contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos 
do inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
13 – DA RESCISÃO DO CONTRATUAL: 
13.1 – A contratação objeto deste Contrato poderá ser rescindida:  
13.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.  
13.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
13.1.3– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
13.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada 
a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
13.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos 

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/processos/certidao-judicial
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preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente 
entregues pela contratada até a data da rescisão. 
 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1 - Para cobertura desta despesa serão utilizados recursos proprios.  
 
 
Olhos D’Água/MG, 16 de janeiro de 2023. 
 
 
Edina maria Santos Alves 
Secretaria de saude 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (papel timbrado) 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 

 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 

Razão Social 
 

CNPJ 
 

Endereço 
 

Telefone/Fax/email para contato e envio do Contrato 
 

Telefone/Fax/email para contato e envio das Ordens de Compra 

Banco Agência (nome / nº) Conta corrente 
 

Dados do Signatário – para assinatura do contrato 

Nome: 

Cargo Identidade CPF 
 

Declaro que nos preços propostos encontra-se inclusos todos os tributos, encargos 
sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre 
a prestação de serviço, objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas 
as normas deste edital e seus anexos. 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. UNIT. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA 
DE SEGURANÇA E MÉDICA DO TRABALHO,PARA:TREINAMENTO 
DE INTEGRAÇÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO; 
GERENCIAMENTO DE ENTREGA DE EPIS;TREINAMENTOS E 
GERENCIAMENTOS DOS PLANOS DE AÇÃO DO PGR-PROGRAMA 
DE GERENCIAMENTO DE RISCOS-E PCMSO-PROGRAMA DE 
CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL- 
GERENCIAMENTO DE EXAMES ADMISSIONAIS,PERIÓDICOS E 
DEMISSIONAIS;GERENCIAMENTO DE TRANSMISSÃO DOS 
EVENTOS S2210,S2220 E 2240 PARA A PLATAFORMA DO 
ESOCIAL,SUPORTE NA GESTÃO DA CIPA-COMISSÃO INTERNA 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES-SUPORTE NA PREPARAÇÃO DE 
DOCUMENTOS EM CASOS DE JUDICIALIZAÇÃO. 

Sv. 12   

02 

ELABORAÇÃO DE LTCAT-LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES 
AMBIENTAIS DO TRABALHO,ADAPTADO AO ESOCIAL,DO TIPO 
COLETIVO,NOS TERMOS DO INSS/DC Nº 78,DE 16/07/2002 E 
ALTERAÇÕES SEGUINTES,POR MÉDICO DO TRABALHO OU 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO CADASTRADO NO 
MTB. 

Sv. 01   

03 
ELABORAÇÃO DE PGR-PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 
RISCO - NR 01 

Sv. 01   

04 
ELABORAÇÃO DO PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO 
DE SAÚDE OCUPACIONAL-NR 07 

Sv. 01   

05 
REALIZAÇÃO DE EXAMES 
ADMISSIONAL,DEMISSIONAL,PERIÓDICOS,RETORNO AO 
TRABALHO E MUDANÇA DE FUNÇÃO 

Sv. 430   

    TOTAL  
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* A PROPOSTA DEVERÁ ser apresentada em linguagem clara e objetiva, evitando-se 
erros ou rasuras, em 1 (uma) via impressa por folhas de tamanho único, que identifique a 
LICITANTE, devidamente assinada por responsável legal da LICITANTE ou por pessoa 
legalmente habilitada a fazê-lo em nome da mesma (anexo II do edital); 
 
• * Para agilizarmos a fase de lances, além de ser apresentada em meio físico, 
poderá ser apresentada também em CD-ROM e / ou “pen drive” contendo a mesma 
PROPOSTA com o mesmo conteúdo da proposta em meio físico, no formato próprio 
do sistema enviado, devendo ser preenchido somente os campos solicitados: 
Razão Social, CNPJ, Marca/Fabricante e Valor Unitário. Em caso de divergência 
entre as duas, prevalecerá o documento apresentado em meio físico, para 
exportação para o sistema próprio de pregão. 
 
• Valor Total da Proposta (...........................)  
• Valor por Extenso: _______________________________________________; 
• A presente proposta tem validade (.....) dias; 

Olhos Dagua/MG, ____ de _______________ de_________. 
 

• Carimbo da empresa / Assinatura do responsável 
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ANEXO III 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA 
 
A empresa .............................................................................................na pessoa do seu 
representante legal, o Sr(a) ......................................................................................... em 
atendimento ao disposto no Pregão Presencial n º 005/2023, credencia como seu 
representante junto à Comissão de Licitação o Sr. 
...................................................................................................., possuidor do Documento 
de Identidade nº.........................................., CPF ......................................., com poderes 
para formulação  de  propostas  e a prática de  todos  os  demais  atos inerentes ao pregão 
presencial, em nome da signatária, tais como, realizar lances, assumir compromissos  (e 
demais atos pertinentes)................................................................. 
Indicamos para os contatos do Pregoeiro o telefone nº (........) ......................... e o fax nº 
(........) ............................ e nos comprometemos a comunicar a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, qualquer alteração nos dados acima informados. 
 

_______________________________ 
(Local e data) 

 
 
 
OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO – FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO PLENO ATENDIMENTO 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 

 
 

Sob as penas da lei, para os devidos fins e especialmente para o Processo Licitatório 
nº. 013/2023, do Pregão Presencial nº 005/2023, promovido pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, a(o) empresa........................................................, 
inscrita no CNPJ/MF sob n.º .................................., com sede à ......................................, 
no município de .............................., pelo seu representante legal, infra-identificado, 
DECLARA: 
 

1. Que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital do Pregão supra 
identificado, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 
documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das 
obrigações desta licitação; 

2. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação 
com a administração pública;  

3. Que para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos; 

4. E que, portanto, em cumprimento ao disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº. 
10.520/2002, de 17 de julho de 2002, se encontra perfeitamente apta para 
participar do Processo Licitatório supra identificado, estando em situação regular 
com suas obrigações perante o INSS, FGTS e com as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal.  

5. Declara, ainda, estar ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 
posteriores. 

 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

(local e data) ______________, ____ de __________ de _______ 
 
 

_____________________________ 
Assinatura e carimbo do CNPJ 

 
 

OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO – FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADAS 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 

 
 .............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

.............................................................................................., portador da Carteira de 
Identidade nº ................................... e do CPF nº ............................................, 
DECLARA, sob as penas da Lei  tratar-se de: 

  
 (  ) MICROEMPRESA(ME)   
  
 (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP)  
  
 (  ) EQUIPARADA  
  
 Fazendo jus ao tratamento diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/2006, 

e suas alterações. 
  
 Declara ainda, sob as penas da Lei, que não possui nenhum dos impedimentos 

previstos no §4°, do artigo 3º, da Lei Complementar 123/2006, e suas alterações. 
 
 ________________________, ____ de _______________ de 2021. 
  

 _________________________________ 
 Assinatura, qualificação e carimbo 

 (representante legal) 
  
  

OBSERVAÇÃO: ESTE ANEXO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTAMENTE COM OS 
DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO – FORA DOS ENVELOPES. 
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ANEXO VI 
 

MINUTA CONTRATUAL____ 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº. 013/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA/MG,E A 
_____________________________ PARA OS FINS NELE 
INDICADOS.  
 
 

O MUNICÍPIO DE OLHOS D’ÁGUA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede a Praça Dona Quita, nº 90, Centro, Olhos D’Água, Estado de Minas Gerais, inscrito 
sob o CNPJ nº 01.612.547/0001-00, isento de inscrição estadual e denominado de 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rone Douglas 
Dias brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa _________, 
inscrita no CNPJ sob o n ____________, com sede à ___________, representada por 
_____________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________ e do CPF nº 
______________ residente e domiciliado (a) à ______________, neste ato denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e condições a 
seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente Contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.520/02 e suas alterações, PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 013/2023, PREGÃO 
PRESENCIAL 005/2023 e seus anexos, devidamente homologada pelo Sr. Presidente, a  
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de 
transcrição.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, referente ao e-
social, para atender na secretaria de administração e demais secretarias do município, 
com a elaboração e implantação de PCMSO, PGR, ITCAT e SST e treinamentos 
necessários. 
 
2.2 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
 
2.3 – O prazo para a entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado. 
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2.4 -  O contratado deverá atender as demandas decorrentes do Pregão Presencial com 
VISITAS IN LOCO, além da análise da situação de trabalho de todo o quadro de 
funcionalismo público do município.  
 
2.5 - Todas as informações necessárias para a prestação dos serviços deverão ser 
requisitadas à Secretaria Municipal de Administração.  
 
2.6 - O licitante vencedor se responsabilizará por todas as despesas de frete e transporte, 
hospedagem, alimentação, equipamentos e suprimentos para equipamentos necessários 
para a prestação dos serviços, salvo estipulação em contrário do órgão requisitante.  
 
2.7 - O prazo para a execução dos serviços licitados será de 60 (sessenta) dias, contados 
da ordem de serviço inicial que autorizar o início das atividades, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, e suas alterações por meio 
de termo aditivo.  
 
2.8 - Garantia de todas as informações levantadas e documentadas sobre os serviços 
executados, sendo a CONTRATADA passível de ser responsabilizada civil e penalmente 
por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na execução dos 
serviços ocorrerem culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados inerentes aos 
serviços prestados.  
 
2.9 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho que ocorra na execução do 
presente certame.  
 
2.10 - Assumir inteira responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais.  
 
2.11 - Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município, ou 
a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO  

3.1 - Pela prestação de serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o montante 
de R$ ______ (_______) conforme apresentação de notas fiscais e consumo, sendo o 
valor individual abaixo discriminado: 
 

Item Qtd. Unid Especificação Marca Unitário Total 

 
3.2 - A prestação de Serviços Especializados em Engenharia e Medicina do Trabalho e 
de Saúde Ocupacional subdividem-se em: Laudo Técnico das Condições Ambientais de 
Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade/Periculosidade; Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
devendo ser seguidos de acordo com as descrições abaixo:  
 
3.2.1 - LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, prevê o controle 
da insalubridade / periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no local 
de trabalho e deve ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações de 
métodos e processos de trabalho, maquinários, construções e reformas. Objetivo da 
avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 
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Necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a caracterização das ocorrências de 
trabalhos em condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15, 16 
e da Portaria MTE 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, 
abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes, 
bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos serviços.  
 
3.2.1.1 - As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços:  
 
a) Descrição por extenso do título do documento e identificação da entidade emitente, 
cujos dados devem ser emitidos separadamente do PGR e do PCMSO, em formulário 
próprio;  
 
b) Identificação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome, atividade, grau de 
risco, número de empregados (quantificação de homens e mulheres) e horário de 
trabalho;  
 
c) Objetivo da avaliação expressando a extensão dos trabalhos executados 
necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em 
condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15 e 16 da Portaria 
MTE 3.214/78 e Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, bem como as legislações 
vigentes quando da celebração da prestação dos serviços;  
 
d) Descrição das dependências e instalações periciadas;  
 
e) Descrição das atividades periciadas, abrangedora função e o quantitativo dos 
empregados periciados; 
 
f) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, 
ergonômicos e de acidentes), necessariamente descrevendo a metodologia de ação e 
critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho;  
 
g) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes acima citados, contendo a descrição da 
metodologia de ação, critérios técnicos e a instrumentação utilizada, necessariamente 
abrangendo para os estabelecimentos de armazenamento, a medição de ruídos, calor, 
concentração de poeiras e dos agentes químicos, originados de produtos inseticidas 
empregados nos tratamentos fitossanitários  
 
3.2.2 - PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, está preconizado 
pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n°7, o PCMSO detecta 
incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos 
para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os processos de 
trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência de fatores 
desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas estratégias de ação e 
prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos empregados da 
CONTRATANTE.  
 
3.2.2.1 - As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 
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a) Previsão e execução das ações de saúde nos períodos indicados no planejamento 
anual do PCMSO, bem como, o número e a natureza dos exames médicos a serem 
realizados.  
 
b) Elaboração do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na 
NR-7, contendo a descrição completa das atividades desenvolvidas, durante o período 
contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde propostas no 
planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração 
do Quadro III, proposto na NR-7.  
 
c) Fazer estudos das atividades realizadas pela CONTRATANTE, analisando as 
exigências psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas 
e emissão Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP’s dos empregados, quando 
demandados.  
 
d) Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho doenças profissionais e 
condições de insalubridade e periculosidade, quando necessários.  
 
e) A assistência técnica em medicina do trabalho nas demandas jurídicas compreende a 
adoção de todas as providências requeridas pela CONTRATANTE que objetivam atender 
às solicitações ou determinações do poder judiciário em todas as fases do processo, tais 
como: formulação de quesitos, acompanhamento de perícias técnicas e análise de laudos 
técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário.  
 
f) No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu 
encerramento, os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados 
ao novo médico coordenador do PCMSO.  
 
3.2.3 - PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: Deverá ser 
elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da Subsecretaria 
de Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. O documento deve ser apresentado 
de forma impressa e digital, devendo estar separado por Secretaria. Compreendendo as 
seguintes medições: Medição de Calor – IBUTG. Medição de Dosimetria de Ruído. 
Medição de Agentes Químicos.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1 –O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
formalização. 
4.2 - Ao critério exclusivo do CONTRATANTE o futuro contrato administrativo poderá ser 
prorrogado em observância aos ditames do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de recursos 
orçamentários do Município, abaixo descritos: 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado conforme Cronogramas de Desembolso e entrega, 
condicionado ao cumprimento das obrigações estabelecidas. 



 
 
 

 

 
 
   
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D’ÁGUA  
Praça Dona Quita, 90 – Centro – Tel: (38) 3251-7121 

                                      CEP: 39398-000 - Estado de Minas Gerais 

 

 

 

 

6.2 - O pagamento será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, 
pela Tesouraria, em um prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 
das Faturas / Notas Fiscais OU ATRAVÉS DE RECEBIMENTO na tesouraria da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
6.2.1 - As Faturas / Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas à Gerência 
Administrativa para conformidade, serão encaminhadas à Contabilidade, e desde que a 
CONTRATADA apresente também os seguintes documentos: 
a) Certificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura; 
b) Nota fiscal/Fatura (1ª e 2ª vias devidamente certificadas); 
6.3 - O pagamento não será devido até que a CONTRATADA apresente os documentos 
especificados no subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento às condições 
do serviço. 
6.4 - A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e 

número da conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente. 
6.5 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
após a prestação do objeto licitado, apresentação de fatura hábil e conferência das CND’s 
do FGTS, INSS e CNDT; caso haja alguma restrição nos documentos exigidos a 
CONTRATADA ficará com os pagamentos suspensos. 
6.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor 
da fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título.  
6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superior a 10 (dez) dias, o valor da 
fatura não sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC 
conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1.1 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
7.1.2 – A CONTRATADA se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer 
prestação de serviços do objeto contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo 
diretamente; 
7.1.3 – O prazo de entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado; 
7.1.4 – A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias após a emissão, 
para o responsável pela Saúde Ocupacional, na Praça Dona Quita, nº 90, Cento, na 
cidade de Olhos D’Água/MG; 
7.1.5 – Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.1.6 – Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, mesmo no 
caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução 
do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. 
A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA 
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  
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7.1.7 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
7.1.8 - Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta 
contratação; 
7.1.9 – Fazer comprovar à CONTRATANTE os recolhimentos sociais incidentes a que 
título for; 
7.1.10 – Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo 
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 
7.1.11 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como:  
a) Salários;  
b) Seguros de acidente;  
c) Taxas, impostos e contribuições;  
d) Indenizações;  
e) Vales-transporte; e  
f) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
g) Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Segurança Individuais. 
7.1.12 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA 
dará a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA plena, geral e irretratável quitação 
dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 
tempo ou forma. 
7.1.13 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
7.1.14 - A empresa contratada deverá apresentar ART/CREA recolhida antes do início 
dos trabalhos, sob pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de 
Licitações e Contratos. 
7.1.15 - Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
7.1.16 - Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura 
do contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
7.1.17 - O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com 
emissão da ART/CREA/PR.  
 
7.2 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.2.1 – Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a 
prestação de serviços; 
7.2.2 – Emitir, por meio da Coordenadoria de Compras, a ordem de serviço; 
7.2.3 – Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
7.2.4 – Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
7.2.5 – Rejeitar toda e qualquer prestação de serviços de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações do termo de referência; 
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7.2.6 – Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados; 
7.2.7 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de 
sanções, inclusive rescisão. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 – A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão 
realizados pela secretária de saúde da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, 
observados os art. 67, 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 
8.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de quem designar, terá 
amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as 
obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 – A contratação objeto deste Contrato poderá ser rescindida:  
9.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.  
9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
9.1.3– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
9.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
9.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos 
preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente 
entregues pela contratada até a data da rescisão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 – A CONTRATADA do certame que for convocada dentro do prazo de validade da 
sua proposta e que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato administrativo 
apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio ao contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA e será descredenciada 
no sistema de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade ficando ainda sujeita à 
multa de até 5% (cinco por cento) do valor global estimado para a prestação dos serviços 
objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na 
minuta de contrato administrativo, em anexo, e das demais cominações legais. 
 
10.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações 
contratuais assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela 
aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas na minuta 
de contrato administrativo que é parte integrante deste instrumento convocatório para 
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todos os efeitos legais e de direito, tudo isto em conformidade com a Lei 8.666/93 e Lei 
10.520/02. 
 
10.3. A futura CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do ajuste decorrente do 
presente certame sujeitar-se-á as seguintes sanções, sem prejuízo das demais 
estabelecidas pela Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações: 
 
10.3.1. Advertência. 
 
10.3.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
Direta e Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.3.4. Multa de 10% (dez por cento) aplicada sobre o valor faturado no mês anterior por 
irregularidade formal, e que eventualmente cause prejuízo ao erário. 
 
10.3.5. No caso de reincidência será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor global 
estimado do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual quando for o caso, salvo se por 
motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade Competente da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1 – Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em participar da licitação, 
deverá ter ciência de que somente aqueles serviços indicados serão aceitos para efeito 
de cumprimento do contrato; 
 
11.2 – Caso a empresa vencedora do item, não tenha condições de prestar os serviços 
com as especificações indicadas em sua proposta, deverá informar a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de solicitação, de forma justificada, assinada 
e carimbada, encaminhada por escrito e/ou via email, no prazo máximo de 24h00min. 
(vinte e quatro horas), e solicitar a substituição dos serviços por outro de qualidade 
semelhante ou superior.   
 
11.3 -Todos os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados; 
 
11.4 - Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: 
Deverá ser elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. Após a sua elaboração, 
o mesmo deverá ser revisado sempre que necessário e pelo menos uma vez ao ano, 
devendo ser feito análise global, avaliação do seu desenvolvimento e realização dos 
ajustes necessários e estabelecimento de metas e prioridades. Para a elaboração do PGR 
– Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais deverá ser observado:  
 
11.4.1 - A antecipação de riscos ambientais;  
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11.4.2 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
 
11.4.3 - A avaliação e controle de riscos ambientais.  
 
11.4.5 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de 
EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual.  
 
11.4.6 - O cronograma de ações.  
 
11.5 - Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho: 
Deverá ser elaborado conforme as normas regulamentadoras vigentes; Lei Federal n.º 
8.213, de 24 de Julho de 1991, a qual dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social, especificamente art. 58, § 2º, Lei de alteração nº 13.135, DE 17 DE 
JUNHO DE 2015. Decreto Federal n.º 3.048, de 06 de Maio de 1999, que aprova o 
Regulamento da Previdência Social e dá outras providências; especificamente art. 68, § 
2º. A elaboração do LTCAT, deverá possuir a Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – 
CREA/PR. Compreendendo laudos setoriais para fins de comprovação da exposição a 
agentes nocivos prejudiciais à saúde ou integridade física do servidor, devendo conter: 
 
11.5.1 - A identificação do fator de risco: Riscos Físicos: ruídos, vibrações, radiações, frio, 
calor, umidade, pressões anormais. - Riscos Químicos: poeiras, gases, vapores, fumos, 
neblinas e névoas. - Riscos Biológicos: vírus, bactérias, fungos, parasitas, protozoários e 
bacilos.  
 
11.5.2 - A determinação e localização das possíveis fontes geradoras;  
 
11.5.3 - A identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos agentes 
no ambiente de trabalho;  
 
11.5.4 - A identificação das funções e determinação do número de trabalhadores 
expostos;  
 
11.5.5 - A caracterização das atividades e do tipo da exposição aos agentes físicos, 
químicos e biológicos, bem como, aos agentes perigosos;  
 
11.5.6 - A obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível 
comprometimento da saúde decorrente do trabalho;  
 
11.5.7 - A descrição das medidas de controle já existentes e a serem implantadas;  
 
11.5.8 - Determinação da caracterização de aposentadoria especial;  
 
11.5.9 - A quantificação dos agentes nocivos;  
 
11.5.10 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de 
EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual;  
 
11.5.11 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
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11.5.12 - A avaliação e controle de riscos ambientais;  
 
11.5.13 - A conclusão de exposição a riscos ambientais;  
 
11.5.14 - A Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho, que trata das 
atividades e operações insalubres;  
 
11.5.15 - A Norma Regulamentadora 16 – NR 16, do Ministério do Trabalho, que trata das 
atividades e operações perigosas;  
 
11.5.16 - Medição dos agentes nocivos identificados devem ser através de equipamentos 
adequados e devidamente calibrados.  
 
11.6 - Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 
Deverá ser elaborado de acordo com a Norma Regulamentadora 07 – NR 07, da 
Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho. Deverá 
obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem 
executadas durante o ano, devendo estas, ser objeto do relatório anual. Na elaboração 
do PCMSO, deverá ser observado:  
 
11.6.1 - Determinação de exames médicos ocupacionais, bem como exames 
complementares, visando a emissão de ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, nos 
termos da norma regulamentadora nº 07; 
 
11.6.2 - Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no 
PGR, com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e 
avaliação de sua eficácia após a implantação;  
 
11.6.3 -  Definição de regras de acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional 
dos empregados;  
 
11.6.4 -  Os exames ocupacionais e obrigatórios no desenvolvimento do PCMSO, 
conforme previsto na NR-7 do MTE, serão realizados pela contratada ao longo da vigência 
do contrato, sendo eles:  
 
a) Admissional;  
 
b) Periódico;  
 
c) De retorno ao trabalho;  
 
d) De mudança de função;  
 
e) Afastamento definitivo.  
 
11.7 - Elaborar o LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por 
engenheiro de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído 
contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os 
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quais obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas normas técnicas e serão 
utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes:  
 
a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos 
resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 1 e 2 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
 
b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura 
e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização 
dos resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 3 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
 
c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas 
com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 
respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS);  
 
d) Radiação não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
visita ás instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 
entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 
pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS); 
 
e) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de entrevistas 
com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas pelo 
respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR;  
 
f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá ter equipamentos adequados, 
devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO;  
 
g) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 
amostras com base nos métodos analíticos 3M, NIOSH e/ou OSHA, interpretação e 
caracterização dos resultados com base nos limites de tolerância estabelecidos pela 
ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13ª da NR da portaria 3214/78, acrescido pela portaria 
14/95 e anexo IV do decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo realizada coleta de 
amostras em campo (acompanhado por um representante da Contratada) respeitando-se 
o número mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os dias de produção 
normal (funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo de amostra 
deverá ser respeitado o limite de umidade relativa do ar;  
 
h) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
pesquisa bibliográfica prévia, de visita ás instalações, de análise dos processos de 
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produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do 
Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos 
resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o PPRA) 
e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com reflexos sobre os adicionais de 
insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). Laudo técnico de 
periculosidade por inflamáveis conforme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78;  
 
j) Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 
contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
 
l) O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão da 
ART/CREA/PR.  
 
m) Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho e 
ao e-social. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses de 
vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou 
INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
 
12.2 - Os valores consignados na Ata SRP ou no Contrato poderão ser alterados nos 
termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo 
período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 
 
12.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da 
ordem de fornecimento. 
 
12.4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 
Adjudicatária ou Contratada deverá: 
 
indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da 
forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 
 
apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e 
outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 
 
Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
 
Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos 
essenciais. 
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O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de 
lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra 
do produto  ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota fiscal atual 
que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio apurado 
mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da  
Constituição Federal. 
 
Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
 
12.5 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 – As partes elegem o foro da comarca de Bocaiuva/MG, como o único competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
13.2 – E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.  
Olhos Dagua/MG, .... de .................................... de .......... 
 
Pela Contratante:         

________________________________ 
Rone Douglas Dias 
Prefeito Municipal 

 
Pela Contratada: 

________________________________ 
Representante Legal 

Contratada 
Testemunhas:  
Nome: _________________________ RG _______________ 
Nome: _________________________RG _______________  
 
 
 
 

Examinado e conferido: 
Jose Fonseca Coelho 

 
Assessoria Jurídica – OAB/MG: 111.695 


